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Racismo Ambiental e a Antropologia da Vida: 
Compreendendo as Dinâmicas Sociais e Ambientais
Environmental Racism and the Anthropology of Life: 
Understanding Social and Environmental Dynamics
Bruna da Silva Carneiro

Resumo: O presente texto dialoga sobre a interseção entre o racismo ambiental, a 
antropologia da vida, as percepções locais e a resistência comunitária. O racismo ambiental 
é abordado como um fenômeno que resulta da interação complexa de fatores sociais, 
ambientais e históricos, destacando como as comunidades marginalizadas enfrentam 
desproporcionalmente os impactos negativos da degradação ambiental e da injustiça racial. 
A antropologia da vida surge como uma ferramenta para compreender e abordar essas 
questões, examinando as interações entre cultura, ambiente e poder. As percepções locais 
e o conhecimento tradicional são valorizados como recursos importantes para a resiliência 
das comunidades afetadas, enquanto a resistência se manifesta através da mobilização e 
desenvolvimento de alternativas sustentáveis. No cerne desses esforços está a busca por 
justiça ambiental e racial, promovendo a solidariedade, a inclusão e a sustentabilidade em 
todos os níveis da sociedade.
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Abstract: This text discusses the intersection between environmental racism, the anthropology 
of life, local perceptions, and community resistance. Environmental racism is addressed as 
a phenomenon resulting from the complex interaction of social, environmental, and historical 
factors, highlighting how marginalized communities disproportionately face the negative 
impacts of environmental degradation and racial injustice. The anthropology of life emerges 
as a tool for understanding and addressing these issues by examining the interactions among 
culture, environment, and power. Local perceptions and traditional knowledge are valued as 
important resources for the resilience of affected communities, while resistance manifests 
through collective mobilization and the development of sustainable alternatives. At the core of 
these efforts lies the pursuit of environmental and racial justice, promoting solidarity, inclusion, 
and sustainability at all levels of society.
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INTRODUÇÃO

O racismo ambiental é um fenômeno complexo que permeia as interações 
entre as comunidades humanas e o ambiente natural, revelando as disparidades 
sociais e ambientais que afetam desproporcionalmente grupos étnicos 
marginalizados em todo o mundo. A abordagem da antropologia da vida oferece 
uma lente multifacetada para examinar essas dinâmicas, destacando não apenas 
as injustiças ambientais, mas também as interações culturais, históricas e políticas 
subjacentes. Neste estudo, exploraremos a interseção entre o racismo ambiental e 
a antropologia da vida, analisando como essa disciplina pode ajudar a compreender 
e enfrentar esses desafios complexos.
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O racismo ambiental é um fenômeno que remonta à interseção entre 
o colonialismo, o capitalismo e as estruturas de poder baseadas em raça. 
Historicamente, as comunidades racializadas foram frequentemente marginalizadas 
e deslocadas para áreas degradadas ambientalmente, enquanto as elites dominantes 
desfrutavam dos benefícios dos recursos naturais e do acesso a ambientes 
mais saudáveis. Essa dinâmica injusta foi alimentada por narrativas racistas que 
retratavam certos grupos étnicos como inferiores e menos merecedores de proteção 
ambiental e saúde pública.

A antropologia da vida emerge como uma resposta a essas injustiças, 
buscando entender as complexas interações entre cultura, ambiente e poder. Os 
antropólogos da vida reconhecem que o racismo ambiental não é apenas uma questão 
de distribuição desigual de recursos naturais, mas também uma manifestação de 
desigualdades sociais e estruturas de poder historicamente enraizadas.

Ao examinar o racismo ambiental dentro de um contexto histórico e cultural 
mais amplo, os antropólogos destacam como as políticas coloniais e as práticas de 
segregação racial moldaram a distribuição de recursos ambientais e a exposição 
a riscos ambientais. Por exemplo, durante o período colonial, as comunidades 
indígenas foram frequentemente despojadas de suas terras ancestrais para dar 
lugar a projetos de exploração de recursos naturais liderados por colonizadores 
brancos. Da mesma forma, durante o apartheid na África do Sul, as políticas de 
segregação racial resultaram na localização de depósitos de resíduos e instalações 
industriais tóxicas em áreas habitadas por pessoas negras.

Ferdinand (2022, p. 262) dialoga que as mesmas pessoas que sofreram com 
as invasões tóxicas em suas comunidades resistiram e lutaram por justiça climática.

Não se deve esquecer que a justiça climática foi inspirada no 
movimento da justiça ambiental reivindicado no início dos anos 
1980 pelas populações Pretas e pelas minorias dos Estados 
Unidos diante da exposição desigual a poluentes tóxicos, 
lutando contra um “racismo ambiental”.

A antropologia da vida destaca como as narrativas culturais e as percepções 
sociais moldam as respostas ao racismo ambiental. Por exemplo, as comunidades 
afetadas podem desenvolver estratégias de resistência e resiliência baseadas em 
seu conhecimento tradicional e em sua compreensão cultural do ambiente. Os 
antropólogos da vida buscam valorizar esse conhecimento local e trabalhar em 
colaboração com as comunidades afetadas para desenvolver soluções contextuais 
e culturalmente sensíveis para os desafios ambientais que enfrentam.

Em suma, a antropologia da vida oferece uma abordagem crítica e holística 
para entender e enfrentar o racismo ambiental, reconhecendo sua raiz histórica e 
cultural e destacando a importância do engajamento ético e da solidariedade com 
as comunidades afetadas. Ao contextualizar o racismo ambiental dentro de uma 
estrutura mais ampla de relações sociais, históricas e culturais, os antropólogos 
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entre humanos e meio ambiente e para a promoção de uma justiça ambiental e 
racial mais equitativa.

Conexões entre Desigualdade Social e Degradação Ambiental
As conexões entre desigualdade social e degradação ambiental são profundas 

e intrincadas, refletindo as complexas interações entre fatores econômicos, políticos, 
históricos e culturais. Essas conexões podem ser observadas em diversas escalas, 
desde níveis locais até globais, e têm impactos significativos nas comunidades mais 
vulneráveis em todo o mundo. Em muitos casos, as comunidades marginalizadas e 
de baixa renda enfrentam uma distribuição desigual de recursos ambientais, como 
acesso à água limpa, ao ar puro e a espaços verdes. Isso pode resultar em uma 
maior exposição a riscos ambientais, como poluição do ar e da água, além de uma 
menor qualidade de vida.

As comunidades mais pobres e racialmente minoritárias frequentemente 
são alvo de instalações industriais poluentes, aterros sanitários e outras fontes de 
poluição, o que resulta em uma concentração de riscos ambientais nessas áreas, 
aumentando os impactos negativos na saúde e no bem-estar das populações 
locais. Elas estão frequentemente sujeitas aos impactos das mudanças climáticas, 
incluindo eventos climáticos extremos, aumento do nível do mar e escassez de 
recursos naturais. Isso ocorre devido à falta de recursos financeiros e de acesso à 
infraestrutura, exacerbando ainda mais as disparidades sociais existentes.

A desigualdade social também se manifesta no acesso desigual a serviços 
ambientais essenciais, como coleta de lixo, tratamento de esgoto e áreas verdes. 
As comunidades mais ricas tendem a ter acesso a serviços de melhor qualidade, 
enquanto as comunidades mais pobres enfrentam serviços inadequados ou 
inexistentes, aumentando os riscos ambientais.

A degradação ambiental muitas vezes está ligada à exploração insustentável 
de recursos naturais, que frequentemente ocorre em áreas habitadas por populações 
indígenas e comunidades tradicionais quilombolas. Essas comunidades são 
frequentemente deslocadas de suas terras ancestrais e enfrentam perda de meios 
de subsistência, conflitos e violações de direitos humanos. Mumbuca (2017, p. 03) 
dialoga sobre a importância do quilombo e das demais comunidades tradicionais e 
coloca que o quilombo:

[…] é um conjunto de vidas em defesa contínua sustentada 
em compromissos do compartilhar ancestral e cosmológico. 
Quilombo é a força das rebeldias contrárias a todas as ordens 
opressoras. Não pedimos nem pediremos libertação, pois fomos 
e somos construtores das nossas próprias liberdades.

As conexões entre desigualdade social e degradação ambiental são evidentes 
em várias dimensões da vida humana, desde a distribuição desigual de recursos 
ambientais até a exposição desproporcional a riscos ambientais e os impactos das 
mudanças climáticas. Reconhecer e abordar essas interconexões é fundamental 
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sustentável para todas as pessoas, independentemente de sua posição social ou 
econômica.

Percepções Culturais e Conhecimento Local
As percepções locais e o conhecimento local desempenham um papel crucial 

no contexto da desigualdade social e da degradação ambiental. Esses aspectos 
refletem a compreensão única que as comunidades têm de seu ambiente, incluindo 
suas interações com recursos naturais, práticas de manejo ambiental e estratégias 
de adaptação às mudanças ambientais. Muitas comunidades têm práticas de 
manejo ambiental tradicionais que foram desenvolvidas ao longo de gerações em 
resposta às condições locais. Isso pode incluir técnicas agrícolas sustentáveis, 
métodos de conservação de recursos naturais e sistemas de governança 
comunitária. O conhecimento local sobre essas práticas é valioso para a promoção 
da sustentabilidade ambiental e pode ajudar a mitigar os impactos da degradação 
ambiental.

Em muitas culturas, existem sistemas de crenças ecológicas que atribuem 
significados espirituais ou culturais aos elementos naturais do ambiente. Essas 
crenças influenciam as percepções locais sobre a natureza e podem motivar 
a proteção e conservação dos recursos naturais. Por exemplo, em algumas 
comunidades indígenas, as florestas são consideradas sagradas e protegidas como 
parte de suas práticas espirituais.

As comunidades têm estratégias de adaptação culturalmente específicas 
para lidar com os impactos das mudanças ambientais, como secas, inundações 
e desastres naturais. Essas estratégias podem incluir o uso de variedades de 
culturas resistentes à seca, a construção de sistemas de irrigação tradicionais e 
a mobilização de redes sociais para compartilhar recursos em tempos de crise. 
O conhecimento local sobre essas estratégias é essencial para a resistência das 
comunidades frente às mudanças ambientais.

As percepções locais e o conhecimento local devem ser valorizados e 
incorporados à tomada de decisões sobre questões ambientais que afetam as 
comunidades. Isso inclui o envolvimento ativo das comunidades em processos 
de consulta e planejamento, garantindo que suas necessidades, preocupações 
e conhecimentos sejam levados em consideração. A participação comunitária 
fortalece a capacidade das comunidades de defender seus interesses e promover 
práticas de gestão ambiental mais equitativas e sustentáveis.

É essencial promover o diálogo intercultural e a colaboração entre diferentes 
grupos étnicos e culturais para compartilhar conhecimentos e experiências sobre 
o ambiente. Isso pode ajudar a construir pontes entre diferentes percepções e 
práticas ambientais, fortalecendo as comunidades em face dos desafios ambientais 
comuns. “É importante viver a experiência da nossa própria circulação pelo mundo, 
não como uma metáfora, mas como fricção, poder contar uns com os outros” 
(Krenak, 2019, p.12).
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compreensão e enfrentamento da desigualdade social e da degradação ambiental. 
Ao valorizar e incorporar esses conhecimentos na tomada de decisões e na luta 
ambiental, podemos promover uma abordagem mais inclusiva, justa e sustentável 
para lidar com os desafios ambientais em todo o mundo.

Resiliência e Resistência Comunitária
As comunidades afetadas pelo racismo ambiental frequentemente se unem 

em solidariedade para enfrentar desafios compartilhados. Essa coesão social 
fortalece os laços comunitários e cria uma base para a resistência coletiva contra a 
injustiça ambiental. Frequentemente se mobilizam para advogar por seus direitos e 
demandar mudanças sistêmicas. Isso pode incluir campanhas de conscientização, 
protestos, petições e processos judiciais destinados a responsabilizar os 
responsáveis pela degradação ambiental e promover políticas que protejam os 
direitos das comunidades.

Comunidades estas, que são afetadas pelo racismo ambiental, têm 
conhecimentos tradicionais e locais valiosos sobre o ambiente e estratégias de 
adaptação. Ao promover e valorizar esse conhecimento, as comunidades podem 
fortalecer sua resiliência e capacidade de enfrentar os desafios ambientais com 
sucesso. O racismo ambiental frequentemente desenvolve alternativas sustentáveis 
para lidar com os impactos da degradação ambiental. Isso pode incluir a 
implementação de práticas agrícolas sustentáveis, o uso de tecnologias de energia 
renovável e a criação de sistemas de gestão comunitária de recursos naturais.

Muitas vezes estão lutando não apenas por justiça ambiental, mas também 
por justiça social e racial mais eficiente. Isso pode envolver a defesa dos direitos 
humanos, a luta contra a discriminação racial e a busca por igualdade de 
oportunidades e acesso a recursos. Se unem a organizações da sociedade civil, 
grupos ativistas e outras comunidades afins para construir parcerias e redes de 
apoio. Essas colaborações fortalecem a capacidade das comunidades de enfrentar 
desafios compartilhados e promover mudanças positivas.

A resiliência e a resistência comunitária são pontos essenciais na luta contra 
o racismo ambiental, capacitando as comunidades afetadas a enfrentar desafios 
ambientais e sociais de forma eficaz e promover a justiça ambiental e racial. Ao 
fortalecer os laços comunitários, promover o conhecimento local, desenvolver 
alternativas sustentáveis e lutar por direitos humanos, as comunidades podem 
enfrentar os desafios do racismo ambiental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A antropologia da vida enfatiza o engajamento ético e a advocacia em relação 
ao racismo ambiental, reconhecendo a responsabilidade dos pesquisadores em 
promover a mudança social e ambiental positiva. Isso pode envolver o trabalho 
colaborativo com as comunidades afetadas, o apoio a movimentos de justiça 
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sistêmicas do racismo ambiental.
Em conclusão, a antropologia da vida oferece uma abordagem valiosa para 

entender e enfrentar o racismo ambiental, integrando análises culturais, históricas 
e sociais para revelar as complexas interações entre as comunidades humanas e 
o ambiente natural. Ao destacar as experiências e perspectivas das comunidades 
marginalizadas, os antropólogos podem desempenhar um papel crucial na promoção 
da justiça ambiental e racial.
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